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RESUMO 

No contexto brasileiro, a dificuldade de acesso à terra está diretamente 

relacionada à produção de desigualdades socioespaciais. Assim, como resultado 

desse processo, verifica-se a produção de um padrão de crescimento urbano baseado 

na ocupação de terras cada vez mais periféricas; por parte da população de baixa 

renda, desprovidas de infraestrutura e oferta de equipamentos e serviços, por vezes 

incentivado pelo próprio poder público. Neste sentido, a presente pesquisa tem o 

objetivo de analisar os elementos que contribuem para a construção do espaço 

periférico, especialmente com relação à produção do Programa Minha Casa Minha 

Vida em Curitiba. Assim, esse estudo justifica-se a partir do entendimento quanto a 

necessidade de ampliar a discussão sobre a produção do espaço urbano brasileiro, a 

fim de colaborar com a proposição de alternativas que diminuam os efeitos 

excludentes dos espaços gerados pelos programas habitacionais, visando a 

construção de uma cidade mais equitativa. Para tanto, volta-se a análise da realidade 

para o município de Curitiba, especificamente com relação ao Bairro Ganchinho. A 

pesquisa também se estrutura pela síntese de três estudos correlatos que deram 

suporte para a formulação de diretrizes projetuais que visam, ao final, estruturar, de 

forma inicial, um Plano de Reestruturação Territorial para o Bairro Ganchinho com o 

propósito de responder à problemática local, visando a reversão do seu caráter 

periférico.  

 
Palavras-chave: Periferização 1. Programa Minha Casa Minha Vida 2. 

Planejamento Urbano  
 
 



 
 

ABSTRACT 

In the brazilian context, the difficult access to land is directly related to the 

production of social and spatial inequality. Thereby, as a result of this process, there 

is a production of a pattern of urban growth based on the occupation of increasingly 

peripherals lands; by the low-income population, unprovided of infrastructure, urban 

equipment and services, at times stimulated by the public power. In this regard, the 

current research has the purpose of analyze the elements which contribute for the 

construction of the peripheral space, especially those related to the production of 

Program Minha Casa Minha Vida in Curitiba. Thus, this study is justified from the need 

of expanding the discussion about the production of the Brazilian urban space, in order 

to collaborate with the proposition of alternatives that reduce the excluding effects of 

the spaces produced by the housing programs, striving for more equitable cities. 

Therefore, this analysis turns to Curitiba, particularly, upon the district of Ganchinho. 

The research was also structured by the synthesis of three case studies that gave 

support to the formulation of project guidelines that aim, at the end, initially structure 

the District Plan of Ganchinho, which intends to respond to the local problem, 

purposing a reversal of its peripheral character. 

 

Key-words: Peripheryzation 1. Program Minha Casa Minha Vida 2. Urban 
Planning  
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de produção do espaço urbano brasileiro caracteriza-se, dentre 

outros aspectos, pelo crescimento acelerado e pelas dificuldades de acesso à terra 

pelas camadas populares, apresentando como resultado a conformação de espaços 

segregados, distantes dos núcleos centrais, definindo um padrão de periferização. 

Além disso, sucessivas políticas habitacionais no país contribuíram para a reafirmação 

deste padrão de expansão, provocando o agravamento da desigualdade 

socioespacial. Recentemente, a despeito dos avanços na oferta de moradia, o 

Programa Minha Casa Minha Vida, também contribuiu para reforçar esse modelo de 

segregação socioespacial, na medida em que a promoção das habitações de 

interesse social estava baseada na ocupação de grandes terrenos, baratos, 

desassistidos de serviços e infraestrutura adequada, como forma de viabilização dos 

empreendimentos. 

Portanto, esse cenário relaciona-se à uma problemática mais ampla, que diz 

respeito à questão habitacional no Brasil. Diante disso, a questão motivadora que deu 

início a essa pesquisa concentra-se no fato de que o homem, nos anos mais primitivos 

da humanidade, construiu para si um abrigo como forma de proteção e, entretanto, 

até hoje as pessoas não têm suprida, de forma digna, essa necessidade básica. Além 

disso a postura do Estado para solucionar questões emergenciais e sociais necessita 

ser debatida, visando ações mais igualitárias e sustentáveis sob o ponto de vista do 

melhor aproveitamento dos recursos, tendo em vista a produção de cidades menos 

desiguais e mais integradas.  

Neste sentido, a presente pesquisa tem o objetivo de analisar os elementos 

que contribuem para a construção do espaço periférico, especialmente, no tocante à 

produção do Programa Minha Casa Minha Vida em Curitiba. Assim, justifica-se a partir 

da necessidade de ampliar a discussão acerca da produção do espaço urbano 

brasileiro, a fim de colaborar com o surgimento de alternativas que diminuam os 

efeitos excludentes dos espaços gerados pelos programas habitacionais, visando a 

construção de um planejamento urbano equitativo, integrado às condicionantes 

existentes.  

Para tanto, esse trabalho divide-se em duas fases essenciais: uma investigativa 

e outra propositiva. A primeira fase, de caráter investigativo, corresponde aos 

capítulos 2, 3 e 4. O primeiro capítulo, Conceituação temática (seção 2), compõe-se 

de uma revisão bibliográfica dos assuntos essenciais à discussão do tema, buscando 
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compreender a formação do espaço urbano brasileiro, a caracterização do processo 

de periferização, a definição e operacionalização do programa habitacional MCMV, 

além de apresentar a discussão sobre instrumentos que podem ser utilizados para 

promoção de HIS em áreas não periféricas.  

Na seção 3, Interpretação da Realidade, apresenta-se o contexto do município 

de Curitiba, em relação à periferização e ao programa habitacional em questão. A 

partir dessa análise foi possível definir o Bairro Ganchinho como a área de 

intervenção, para a proposição de um Plano de Reestruturação Territorial, a ser 

desenvolvido no Trabalho Final de Graduação. Nesse sentido, considera-se que um 

plano dessa natureza poderia apresentar alternativas à problemática levanta, na 

medida em que, em uma escala de intervenção aproximada, tem o objetivo de permitir 

o aprofundamento e implementação local das linhas definidas no Plano Diretor do 

município, estabelecendo uma relação direta com a população. O plano, 

corresponderia assim, à oportunidade de discussão das especificidades e à busca de 

soluções direcionadas aos desafios locais.  

A seção 4, Estudos correlatos, apresenta a análise de planos originados a partir 

de problemáticas similares ao tema de interesse dessa pesquisa, os quais apresentam 

propostas, em escala local. Além disso, destaca-se que a seleção dos casos 

correlatos considerou exemplos que englobassem demandas semelhantes às 

indicadas no bairro Ganchinho, ou seja, regiões que possuíssem características 

periféricas com conflitos ambientais e habitacionais. 

A segunda fase desta pesquisa, de caráter propositivo, consiste na proposição 

de diretrizes de um Plano de Reestruturação Territorial para o Bairro Ganchinho, 

elaboradas com base na análise e interpretação da realidade e na avaliação dos 

estudos de caso. Essa seção (5) também apresenta uma proposta metodológica para 

a construção do Plano, a ser desenvolvido no Trabalho Final de Graduação – TFG.  

Por fim, no capítulo 6 é realizada a síntese conclusiva das informações 

levantadas nos demais capítulos. O presente trabalho consiste, portanto, em uma 

pesquisa exploratória, descritiva e analítica realizada por meio de interpretação 

documental, investigação bibliográfica e visita a campo.  
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2 CONCEITUAÇÃO TEMÁTICA 

 No contexto brasileiro, o acesso à terra está diretamente relacionado à 

produção de desigualdades socioespaciais. Assim, a dificuldade de acesso à moradia 

tem produzido um padrão de crescimento urbano baseado na ocupação de terras 

cada vez mais periféricas e sem infraestrutura por parte da população de baixa renda, 

por vezes incentivada pelo próprio poder público. Esse processo excludente de 

produção do espaço urbano foi recentemente agravado com os programas sociais de 

habitação, como o Minha Casa Minha Vida. Portanto, a questão central da pesquisa, 

relaciona-se à produção do espaço urbano periférico, vinculado à promoção de 

grandes conjuntos habitacionais. 

 O presente capítulo, portanto, visa a reunião de conhecimentos e conceitos 

que contribuam para o entendimento da temática do trabalho. Nesse sentido, 

estrutura-se a partir da compreensão da conformação do espaço urbano e suas 

especificidades no contexto brasileiro, como é caracterizada e definida a periferia, 

além de analisar a localização e as características da produção habitacional do 

MCMV. Dessa forma, a Conceituação Temática foi subdividida em três seções 

relacionadas a:  produção do espaço urbano brasileiro, o processo de periferização 

na cidade brasileira e o programa habitacional Minha Casa Minha Vida.  

2.1 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO E O CONTEXTO BRASILEIRO 

De acordo com diversos autores, como veremos a seguir, a cidade é o produto 

de relações sociais acumuladas ao longo do tempo (SANTOS, 2006; MARICATO, 

2002; VILLAÇA, 1998, CORÊA, 1989). Segundo Milton Santos (2006) o espaço é fruto 

de um sistema de ações e objetos e suas relações com o tempo: 

O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 
contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados 
isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá. (...). De um 
lado, os sistemas de objetos condicionam a forma como se dão as ações e, 
de outro lado, o sistema de ações leva à criação de objetos novos ou se 
realiza sobre objetos preexistentes (SANTOS, 2006 p. 39). 

 Santos (2006), ao mencionar essa mútua condição entre as ações e objetos, 

possibilita correlaciona-la ao conceito de produção do espaço de Lefevbre (2000), na 

medida em que o filósofo aborda a dialética produto-produtor: 

O espaço não pode mais ser concebido como passivo, vazio, ou então, como 
os “produtos”, não tendo outro sentido senão o de ser trocado, o de ser 
consumido, o de desaparecer. [...] Enquanto produto, por interação ou 
retroação, o espaço intervém na própria produção: organização do trabalho 
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produtivo, transportes, fluxos de matérias-primas e de energias, redes de 
repartição de produtos. (LEFEBVRE, 2000, p. 7) 

Seguindo o mesmo pensamento, Villaça (1998, p. 72) afirma que “o espaço 

urbano é produto produzido, não é dom gratuito da natureza; é fruto do trabalho 

social”. Segundo o autor, esse trabalho despendido produz um valor que se traduz 

sob a forma de preço da terra (VILLAÇA, 1998). A articulação desses componentes 

pode ser melhor exemplificada por meio da identificação dos agentes sociais que 

produzem o espaço urbano, feita por Corrêa (1989) e que veremos a seguir. 

A lógica global da construção do espaço considera que o mesmo se 

transforma de acordo com necessidades econômicas e sociais, sendo assim, a ação 

dos agentes traz consigo interesses específicos e fabricam resultados sociais, 

espaciais e econômicos (CORRÊA, 1989; SANTOS, 1996). Segundo Corrêa (1989), 

existem cinco agentes sociais modeladores do espaço: os proprietários dos meios de 

produção (os grandes industriais), os proprietários fundiários, os promotores 

imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. A atuação de cada um está 

inserida dentro de um marco jurídico de regulação, que, no entanto, não é neutro. Isso 

significa que há transgressões que refletem os interesses dominantes de um dos 

agentes ou de um grupo de agentes com interesses comuns, o que resulta em uma 

disputa por espaços (CORRÊA, 1989).   

Essa disputa por espaços associa-se ao conceito de localização trazido por 

Villaça (1998). Segundo o pesquisador, localização urbana é um tipo específico de 

localização, que envolve, necessariamente, deslocamentos de produtos e 

consumidores entre os locais de moradia e os locais de produção e de consumo e que 

tem como elemento vital a acessibilidade, ou seja, “uma terra jamais poderá ser 

considerada urbana se não for acessível” (VILLAÇA, 1998, p. 23). Ademais, o valor 

dado pela localização advém da sua inserção na aglomeração, ou seja, em relação à 

presença ou proximidade dos elementos do espaço, tais com infraestrutura, edifícios, 

ruas e praças (VILLAÇA, 1998). 

Neste sentido, os proprietários dos meios de produção possuem interesses 

específicos em determinadas localizações, uma vez que necessitam de grandes 

terrenos baratos, dotados de infraestrutura, para escoamento da produção. 

Decorrente disso, em cidades com atividade fabril expressiva ocorre a criação de 

setores industriais separados e distantes das áreas residenciais nobres, enquanto 

áreas proletárias são formadas junto às áreas fabris. A valorização fundiária, 

decorrente da implementação de infraestrutura de apoio à atividade industrial, eleva 
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os custos da moradia da força de trabalho que luta por maiores salários. Sendo assim, 

a especulação imobiliária não é vantajosa para os industriais, mas é de fato 

interessante para os proprietários fundiários (CORRÊA, 1989).   

Os proprietários fundiários objetivam a maior rentabilidade possível de suas 

propriedades, que geralmente estão atreladas ao uso comercial e residencial de 

padrão elevado. É objetivo desses agentes transformar terra rural em urbana, tendo 

em vista sua configuração como área mais valorizada e lucrativa. Entretanto, essa 

alteração cria uma demanda por habitação em regiões afastadas, em que os 

proprietários pressionam o Estado para implementação de infraestrutura, além disso, 

buscam alterações das leis urbanísticas conforme seus interesses, retroalimentando 

a valorização das próprias terras. É possível que, durante esse processo de 

transformação, os proprietários de terras se tornem promotores imobiliários 

(CORRÊA, 1989).  

Segundo o autor, os promotores imobiliários são agentes com as atividades 

mais heterogêneas do setor imobiliário, entre elas podemos destacar: incorporação, 

financiamento, estudo técnico, construção e comercialização. Por vezes até os 

grandes bancos e o Estado atuam como promotores imobiliários (CORRÊA, 1989).  

Quanto maior o número de construções simultâneas e maior a área de obras 

ou estoques de terrenos, maior o poder político do incorporador. Outro ponto 

defendido por Corrêa (1989) é que os investimentos realizados pelos promotores 

imobiliários visando obter lucro se volta, progressivamente, às camadas mais altas.  

(...) à convergência de interesses do proprietário fundiário, do promotor 
imobiliário e da indústria de material de construção no sentido de apenas 
produzir habitações com inovações, com valor de uso superior às antigas, 
obtendo-se, por tanto, um preço de venda cada vez maior, (...) amplia a 
exclusão das camadas populares. (CORRÊA, 1989, p. 21). 

Uma vez que, não é vantajoso construir para as camadas populares, busca-

se apoio do Estado para tornar solvável essa demanda não-solvável de habitação, em 

geral, feita por meio de créditos para financiamento (CORRÊA, 1989).  Essa variação 

de interesse dos proprietários imobiliários tende a valorizar de forma diferente certas 

áreas da cidade, produzindo áreas homogêneas, do ponto de vista da renda, e 

reafirmando padrões de desigualdade socioespacial (MARICATO, 1999). 

O Estado pode, inclusive, ser promotor imobiliário; em verdade, ele atua 

diretamente como grande industrial, proprietário fundiário e agente regulador do uso 

do solo. É o provedor dos serviços públicos, mas age conforme seus próprios 

interesses (criar condições de realização e reprodução da sociedade capitalista) e 
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reflete a dinâmica da sociedade ao privilegiar os interesses das classes dominantes 

que estão no poder e ser alvo dos movimentos sociais das camadas mais baixas 

(CORRÊA, 1989).  

Um exemplo frequente de atuação do Estado consiste na abertura de vias de 

tráfego em conjunto com processos de renovação urbana, o que viabiliza 

simultaneamente diversos interesses: entre eles expulsa os mais pobres de áreas 

valorizadas; amplia área disponível para o capital imobiliário e viabiliza o capital de 

empreiteiras e a produção de meios de transporte individual (CORRÊA, 1989). Logo, 

o Estado, por meio de ações desiguais no espaço, amplia a renda daqueles que já 

possuem renda elevada, incidindo na segregação social e residencial (FERREIRA, 

2005).  

Grupos sociais excluídos são, de forma geral, aquela parcela da população 

que corresponde à demanda real de habitação, mas que não tem condições para 

acessar esse bem. Se tornam de fato agentes modeladores quando invadem terrenos 

públicos e particulares, produzindo seu próprio espaço. A progressiva urbanização e 

melhora das condições da favela é resultado da ação da própria população, que nela 

reside, em conjunto com ações do Estado para promover benfeitorias. No entanto, a 

valorização proveniente desta urbanização, em certo momento, acaba por expulsar 

os moradores e atrair outros, propiciando movimentos de populações e a produção de 

novos espaços, precários, na própria cidade (CORRÊA, 1989).  

Nesse sentido, verifica-se que o espaço urbano é produzido a partir de 

interesses diversos e realizado por meio de agentes sociais, sendo que cada qua 

desempenha importantes transformações no espaço físico das cidades. Nas cidades 

brasileiras, a articulação desses agentes tem produzido espaços com características 

que revelam uma relação estreita entre as transformações econômicas, políticas, 

sociais e espaciais, articuladas com a economia capitalista (SPOSITO, 2004). 

Certos processos conduziram, de forma significativa, configuração das 

cidades brasileiras. Alguns destes, provenientes do período histórico em que o Brasil 

ainda era visto como uma nação rural, ainda que essa percepção representasse uma 

ideia equivocada. De fato, como nos mostra Ferreira (2005), em referência ao 

argumento do sociólogo Francisco de Oliveira (1997)1, embora a sede da produção 

deste período estivesse no campo, seu controle e comercialização concentravam-se 

                                            
1 OLIVEIRA, Francisco de. Acumulação monopolista, Estado e urbanização: a nova qualidade do conflito 

de classes. In:  OLIVEIRA. Contradições Urbanas e Movimentos sociais, São Paulo: CEDEC, 
1977, p. 65-76. 
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nas cidades. Nesse período, a aprovação da Lei de Terras, em 1850, possibilitou o 

surgimento da propriedade privada, que transformou o que antes possuía apenas 

valor de uso em uma mercadoria, portanto, com valor de troca. A partir de então, nasce 

uma clara diferenciação entre grandes latifundiários e pequenos produtores rurais, 

lógica que se mantém até os dias atuais e que motiva a luta pela reforma agrária 

(FERREIRA, 2005). 

Outro elemento que teve repercussões na configuração das cidades 

brasileiras é o fim da escravidão, processo iniciado em 18312, mas concretizado 

definitivamente apenas em 1888 com a Lei Áurea, pressionado pela economia 

capitalista. Esse é um dos acontecimentos mais importantes para entender a 

produção do espaço urbano brasileiro, pois ao mesmo tempo em que criou uma 

população negra segregada, que se estabeleceu nas primeiras aglomerações urbanas 

e originou as periferias, também estimulou a vinda de imigrantes, substituindo a mão-

de-obra escrava que, posteriormente, com o crescimento das vilas, deu origem à 

população urbana (FERREIRA, 2005).  

Esses dois fatores, em conjunto, dividiram a sociedade entre aqueles 

proprietários de terra, que deram origem à burguesia industrial nacional e à elite com 

poder consolidado, e aqueles sem possibilidade de compra de terras, escravos ou 

imigrantes, promovendo uma sistemática segregação socioespacial (FERREIRA, 

2005).  

Com o crescimento desordenado das cidades e a formação de cortiços e 

ocupações irregulares pelas camadas mais baixas, começaram a surgir os problemas 

decorrentes da insalubridade e da ausência de infraestrutura, como epidemias e 

violência, questões que prejudicavam o funcionamento do capitalismo e os 

investimentos externos (FERREIRA, 2005). Esses fatores motivaram a primeira fase 

do planejamento urbano do Brasil (1875 – 1930), caracterizada por planos de 

embelezamento e melhoramento, fundamentados na ideia higienista, que visavam 

também a construção de uma imagem moderna e positiva das cidades em relação ao 

contexto mundial e que contribuíram para a criação de espaços socialmente 

segregados, na medida em que foram lançados produtos imobiliários em regiões 

específicas, baseados no conceito de higiene e salubridade, destinado às camadas 

                                            
2 Lei Feijó, de 1831, foi a primeira lei que proibiu o tráfico negreiro, embora não tenha sido de fato 

cumprida até 1850. 
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altas, como o caso do Bairro Higienópolis em São Paulo  (VILLAÇA, 1998; FERREIRA, 

2005).  

Em sequência à esse momento, Milton Santos reconhece algumas 

características inerentes ao processo de urbanização brasileiro, afirmando que a 

cidade passa a se tornar o lugar geográfico dos conflitos e soluções, lugar de atração 

e permanência dos pobres: 

[...] o processo brasileiro de urbanização revela uma crescente associação 
com o da pobreza, cujo locus passa a ser, cada vez mais a cidade, sobretudo 
a grande cidade. O campo moderno repele os pobres, e os trabalhadores da 
agricultura capitalizada vivem cada vez mais nos espaços urbanos. A 
indústria se desenvolve com a criação de pequeno número de empregos e o 
terciário associa formas modernas e formas primitivas que remuneram mal e 
não garantem a ocupação. (SANTOS, 1996, p. 10). 

 Na década de 1970, ocorre no Brasil o processo de industrialização, o que 

resulta em aumento dos fluxos migratórios do campo para as cidades, conformando 

um acelerado processo de urbanização (FERREIRA, 2005). Neste sentido, a 

industrialização não representa apenas as atividades industriais, mas também 

significa um complexo processo social e a formação de um mercado nacional que 

torna o território mais integrado e cria a necessidade de construção de estradas e 

meios de comunicação, ou seja, ela própria ativa o processo de urbanização como um 

todo no país, principalmente nas capitais (SANTOS, 1996). Esse contexto contribui 

para a divisão do trabalho e para maior especialização do território.  

 Assim, surgem regiões tecnicamente mais desenvolvidas e regiões em que as 

conexões não se fazem tão presentes, são as “regiões do mandar” e as “regiões do 

fazer”, as quais revelam que a modernização se deu de forma incompleta e excludente 

no território brasileiro, contribuindo para a ocupação da periferia (SANTOS, 1996). 

Esse cenário, caracteriza o que Corrêa (1989) chama de espaço urbano 

simultaneamente fragmentado e articulado. Segundo o autor, a fragmentação provém 

da ideia de que “ o espaço de uma grande cidade capitalista constitui-se [...] no 

conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre si” e a articulação manifesta-se 

na medida em que “cada uma das partes mantém relações espaciais com as demais” 

(CORRÈA, 1989, p. 7). Nesse sentido, as relações que se estabelecem entre 

diferentes partes da cidade ocorrem de forma fragmentada e ao mesmo tempo 

articulada.  

 Essas transformações, de ordem social e econômica, fazem parte de um 

alinhamento global de intensificação de fluxos e especialização do território que se 

materializa na criação de espaços diferenciados (SANTOS, 1996). Assim, como 
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resultado desse processo, tem-se como característica das cidades brasileiras o 

padrão de ocupação disperso, caracterizado pelo espraiamento e pela fragmentação 

do tecido urbano, com a existência de núcleos separados espacialmente por vazios 

intersticiais, configurando um único sistema urbano (REIS e BENTES, 2017; 

SANTOS, 1996). Um dos fatores que contribuiu para esse padrão de ocupação, a 

partir dos anos 40, foi o fato de a industrialização nacional ter se dado a partir do 

pagamento de baixos salários aos operários (CALDEIRA, 2000; FERREIRA, 2005). 

Sendo assim, a não incorporação do valor da moradia na composição do preço da 

mão-de-obra operária dificultou o acesso à esse direito/bem, o que levou à ocupação 

pelas camadas mais baixas de regiões afastadas e desvalorizadas, iniciando outro 

elemento característico da urbanização brasileira, a conformação de periferias. 

(SANTOS, 1996; FERREIRA, 2005). 

 Além disso, outro ponto relevante para entender a produção do espaço urbano 

brasileiro, segundo Maricato (2000), consiste no modelo de gestão guiado pelos 

interesses do mercado imobiliário, onde as obras de infraestrutura alimentam a 

especulação fundiária e abrem frente para o mercado imobiliário. Enquanto isso, áreas 

sem o interesse de expansão pelo capital são negligenciadas e a população que não 

consegue arcar com os custos desses investimentos é levada às áreas periféricas, 

dando origem ao processo de periferização (MARICATO, 1996).  

 Vimos, portanto, que o espaço urbano é resultado das ações de diversos 

agentes, motivados pela disputa por localizações. Os interesses diversos que movem 

a produção das cidades brasileiras refletiram em um modelo de ocupação baseado 

na segregação socioespacial, estimulado muitas vezes pelo próprio Estado, onde os 

mais ricos ocupam áreas bem localizadas e os mais pobres encaminham-se para 

regiões cada vez mais afastadas, constituindo a relação dicotômica entre centro e 

periferia, a qual veremos adiante. 

2.2 O PROCESSO DE PERIFERIZAÇÃO NA CIDADE BRASILEIRA 

Segundo Sposito (2004), a expansão urbana no século XX é caracterizada, nas 

cidades latino americanas, por um complexo processo de transformação das relações 

de mercado e do crescente aumento demográfico, o que trouxe como consequência, 

além de outras questões, a configuração de um processo de periferização urbana.  

Nesse contexto, a autora (2004) destaca pelo menos, três níveis de 

determinação do processo de estruturação das cidades brasileiras, sendo eles:  
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a) Urbanismo progressista, defendido na Carta de Atenas, que estabelecia 

princípios como a diminuição da densidade e a setorização de funções, resultando em 

maior consumo de área para circulação; 

b) Interesse do mercado fundiário de abrir novas frentes de expansão urbana; 

c) Desenvolvimento de tecnologias, principalmente o carro, e a decorrente 

percepção de encurtamento das distâncias nas cidades.  

Esses fatores, em conjunto, contribuíram para intensificar a expansão da 

mancha urbana de diversas cidades. Assim, a periferização pode ser entendida, em 

uma primeira aproximação, como a ocupação de áreas distantes do centro original 

(SPOSITO, 2004). 

Entretanto, para melhor compreender as questões relativas à conformação de 

áreas periféricas, trazemos as observações de Sposito (2004) acerca das relações 

entre centro e periferia na estruturação das cidades. O centro constitui-se como 

resultado da concentração de atividades de comércios e de serviços, de gestão 

pública e privada, dotadas de valores materiais e simbólicos. Essa concentração é 

influenciada pelas redes de comunicação e circulação (SPOSITO, 2004). Além disso, 

segundo Villaça (1998), o centro é o ponto que possui maior possibilidade de contato 

com as demais localidades de uma comunidade, surgindo como o ponto de menor 

deslocamento, e, portanto, concentrando atividades de decisão, comércio, trabalho e 

lazer. Nesse sentido, os centros tradicionais, os primeiros de uma aglomeração 

urbana, são “focos irradiadores da organização espacial urbana” (VILLAÇA, 1998, pg. 

246) 

Já a periferia, formada pelas “mãos” dos loteadores, do poder público e do 

próprio morador, é caracterizada não apenas pelas distâncias geográficas em relação 

ao centro, mas também por questões físicas e sociais particulares como a 

padronização da paisagem, a forte dependência dos serviços localizados no centro, a 

descontinuidade do tecido urbano e a distância das ofertas de emprego (SPOSITO, 

2004). 

Nesse sentido, Sposito (2004) cita os seguintes elementos essenciais nas 

relações centro-periferia, os quais auxiliam na construção de um entendimento sobre 

a problemática, sendo eles:  

a) Aumento da proporção de "vazios" nas, e entre as, áreas urbanas, gerando 

uma morfologia mais extensa e menos definida;  
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b) Predominância dos interesses do mercado imobiliário e fundiário em relação 

aos interesses das atividades de comércio, serviço e indústria;  

c) Surgimento de novas formas de habitat (conjuntos habitacionais/enclaves 

fortificados) que consomem mais extensões de terras e estão alinhados aos 

interesses do mercado imobiliário;  

d) Padronização da paisagem, a partir da formação desses novos produtos 

imobiliários; 

e) Aparecimento de novas centralidades, além do centro tradicional, em 

cidades médias3 e grandes;  

f) Empobrecimento das áreas centrais, seguida de revitalização ou renovação 

para fins econômicos. 

A articulação desses elementos está presente no desenho das cidades 

brasileiras, nas quais a presença de áreas periféricas se constitui uma realidade 

(SPOSITO, 2004).  

Nesse sentido, o desenho dessa estrutura urbana, produzido a partir da ação 

de agentes imobiliários, Estado e agentes sociais, conduziu a conformação, em 

termos espaciais, de duas cidades distintas, as quais vão além dos conceitos de 

centro e periferia: a cidade dos mais ricos e a dos mais pobres4 (SPOSITO, 2004). A 

articulação desses agentes também apresenta repercussões no cenário 

contextualizado por Villaça (1998) como o abandono do centro tradicional pela 

burguesia, o qual foi sucedido pela sua consequente apropriação pelas camadas mais 

baixas, processo este que seria responsável pela formação de dois centros: o centro 

tradicional, tomado pelas camadas populares e o “novo centro”, tido para os mais 

ricos. Neste sentido, Sposito (2004) argumenta que diferentemente dos centros e 

subcentros tradicionais, os novos centros resultam das estratégias de proprietários 

fundiários e incorporadores imobiliários, com o objetivo de agregar valor ao solo e aos 

imóveis que foram construídos em áreas anteriormente menos valorizadas.  

Em seu estudo sobre as cidades do estado de São Paulo, Sposito (2004) 

destaca que houve, nos últimos anos5, um crescente surgimento dos condomínios 

                                            
3 As cidades médias são definidas, pela autora, como aquelas que, numa dada divisão territorial do 

trabalho, são centros regionais importantes, em função de serem os elos de ligação entre cidades 
maiores e menores (SPOSITO, 2004) 

4 A “cidade dos mais ricos e dos mais pobres” definidas por Sposito (2004) não coincidem com a 
conceituação de cidade legal e ilegal apresentada por Maricato (1996), tendo em vista que ambas 
podem ser resultados de processos legais ou ilegais de ocupação do solo.   

5 O período estudado por Sposito (2004) compreende-se entre os anos de 1981 a 2000. 
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fechados destinados às camadas com maior poder aquisitivo, em especial na região 

periférica dos municípios. Fato que, segundo a autora, desmistifica o conceito de 

periferia urbana brasileira relacionado à pobreza e precariedade dos meios de 

consumo coletivo (infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos). O resultado 

encontrado no estudo de Sposito (2004) coincide com a afirmação de Villaça (1998) 

de que a ideia centrada no fato de o preço da terra determinar a distribuição das 

classes sociais não é totalmente verdadeira, uma vez que existem pessoas de 

camada baixas em áreas relativamente centrais e camadas ricas em áreas periféricas, 

sendo mais provável, portanto, que os preços do solo sejam o fruto da segregação e 

da existência de amenidades (VILLAÇA, 1998).  

Nesse sentido, relacionando-se aos aspectos de segregação social, 

característicos das cidades brasileiras, Caldeira (2000) menciona a estruturação de 

“enclaves fortificados”, nos quais os diferentes grupos sociais passam a dividir a 

mesma localidade periférica, mas desenvolvem barreiras para separar o convívio. 

Essas barreiras são os altos muros, grades e equipamentos de segurança que 

delimitam os espaços de cada classe social, fundamentados pelo medo de crimes 

violentos, e representam uma modificação da relação das pessoas em relação à 

acessibilidade e livre circulação, em uma postura de negação do espaço público 

(CALDEIRA, 2000).   

Nesse contexto, Sposito (2004, p. 236) afirma que a reestruturação urbana pela 

qual passa o Brasil, decorrente das intensas mudanças ocorridas a partir da 

“combinação de formas e papéis urbanos orientando os modos de uso e apropriação 

do espaço urbano” estabelece a “complexificação da estrutura urbana, gerando o 

aparecimento de ‘periferias’ no centro e ‘centralidades’ na periferia”, além da 

fragmentação socioespacial das cidades, gerada pelo aumento da segregação. 

Em estudo com base nos Censos Demográficos do IBGE entre 1970 e 2010, 

Arretche (2015) aponta que durante esse período, o Brasil, de modo geral, apresentou 

um aumento no acesso aos serviços essenciais como água tratada, coleta de resíduos 

sólidos e esgoto, energia elétrica, saúde e educação. Entretanto, essa expansão 

ocorreu de forma desigual no território, na medida em que a oferta de serviços está 

associada à riqueza das jurisdições (do Estado) e à renda da população. Sendo assim, 

os estados e regiões que apresentaram maior incremento neste aspecto foram 

aqueles que já apresentavam certo grau de qualidade de vida, como a região Sul e 

Sudeste (ARRETCH, 2015). Apesar do crescimento econômico e da redução dos 
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níveis de pobreza no país, conquistados ao longo dos anos, as desigualdades na 

distribuição de renda e de serviços ainda permanecem (ARRETCHE, 2015). Nesse 

sentido, o aumento no acesso à serviços essenciais não resultou na diminuição das 

desigualdades já postas, uma vez que a ausência ou precarização de empregos, 

aumento da violência e maior distância à saúde ainda se fazem presentes (RUFINO, 

2016).  

Além disso, na escala intraurbana, a valorização das áreas periféricas, que 

passam a receber investimentos, induz a ocupação de locais associadas à riscos 

ambientais, dentro do mesmo contexto periférico. (RUFINO, 2016). Esse processo 

resulta na formação da “hiperperiferia”, ou seja, o surgimento de áreas da periferia 

com condições adicionais de exclusão, as quais em geral, coincidem com a ocupação 

de locais associados a riscos ambientais, podendo estar relacionada à valorização das 

próprias áreas periféricas que passam a receber investimentos (TORRES e 

MARQUES, 2001). 

Essa segregação urbana, derivada da disputa entre grupos sociais por boas 

localizações, e entendida como a tendência à divisão espacial em zonas de forte 

homogeneização social interna e forte disparidade social entre as próprias zonas, vem 

produzindo padrões de organização no espaço urbano que explicitam a dicotomia 

centro-periferia. (VILLAÇA, 1998). 

Dessa forma, Corrêa (1989) afirma a existência de dois tipos de periferia 

produzidas pelos proprietários de terras: aquela com as com amenidades destinadas 

às camadas elevadas da população e; aquela sem amenidades, que não conseguem 

atrair população de maior status social. Neste último caso, o terreno é loteado, 

entretanto como a promoção imobiliária não é vantajosa, incentiva-se a 

autoconstrução ou os programas habitacionais destinados à população de menor 

renda.  

Com o objetivo de contribuir, sob o ponto de vista econômico, com o 

entendimento da formação desta periferia, caracterizada pela ausência ou 

precariedade de amenidades, Abramo (2007) descreve que: 

O (mercado de loteamentos) opera o fracionamento de glebas na periferia 
das cidades, constituindo-se no principal vetor de expansão da malha urbana 
e da dinâmica de periferização precária cuja característica principal nas 
grandes cidades latino-americanas é a inexistência (ou precariedade) de 
infraestruturas, serviços e acessibilidade urbana. (ABRAMO, 2007, p. 35) 

 
A existência desse mercado pode ser compreendida devido a uma legislação 

urbanística modernista, formada por um conjunto de requisitos normativos que dialoga 
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com as camadas ricas e cria uma barreira institucional para o acesso à moradia dos 

mais pobres (ABRAMO, 2007). Assim, o autor define o que chama “lógica da 

necessidade”, caracterizada por um conjunto de ações individuais e coletivas que 

promoveram a ocupação do solo urbano a partir da “necessidade absoluta de dispor 

de um lugar para instaurar-se na cidade” (ABRAMO, 2003, p. 3). Como resultado, 

essas ações impulsionaram o processo de ocupação popular de terras urbanas, por 

meio de um mercado informal de terras, desde o início do século XX, fato que se 

intensificou com a acelerada urbanização dos anos 50. A partir de então, essa se 

tornou a principal forma de acesso dos pobres ao solo urbano em muitos países latino-

americanos (ABRAMO, 2007). 

Portanto, as áreas periféricas também são caracterizadas por processos 

informais de ocupação do solo, no sentido de que a falta de regulação das leis 

urbanísticas, as chamadas “liberdades urbanísticas e construtivas”, no mercado 

informal, geram a possibilidade de um uso mais intensivo do solo, com tendência à 

verticalização informal e densificação predial e familiar, resultando no aumento da 

compactação desses assentamentos (ABRAMO, 2007). Por outro lado, o aumento 

dos custos com transportes, decorrentes da expansão da mancha urbana para a 

periferia, estimula a procura das camadas populares por domicílios em áreas com 

maior acessibilidade, o que significa seu “retorno” à centralidade por meio do mercado 

informal nos assentamentos consolidados (ABRAMO, 2007).  

Sendo assim, o espraiamento do mercado informal de terras gera um padrão 

de difusão, enquanto o mercado informal de áreas consolidadas (compra ou locação 

de imóveis, ou parte de imóveis) produz o modelo de cidade compacta. Como os dois 

mercados coexistem, temos a estrutura do mercado informal produzindo uma cidade 

“COM-FUSA”, assim como o mercado formal (ABRAMO, 2007). Segundo o autor 

(2007), a existência de dois processos antagônicos dificulta a elaboração de políticas 

urbanas mais equitativas. 

Outro aspecto relacionado às regras que regem o mercado informal e tem 

implicações no território, provocando deslocamentos domiciliares é o fato de que o 

preço da terra aumenta quando se dá a implementação de infraestruturas, uma vez 

que os loteadores incorporam no preço a antecipação do valor futuro de uma área 

infraestruturada pelo poder público e cobram no presente o que será ofertado no futuro 

(ABRAMO, 2007). Além disso, o mercado informal é baseado em relações de 

confiança, logo, o preço final do lote informal inclui a inadimplência, considerando-se 
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que as garantias de pagamento são menores nesse tipo de mercado (ABRAMO, 

2007). Associado ao valor de troca e a possibilidade de valorização já comentadas 

vemos que, apesar de, estruturalmente diferente do mercado formal, o mercado 

informal não pode ser visto como completamente autônomo e independente 

(MERCADO, 2016).  

Soma-se a esse cenário, a necessidade de compreender a produção do espaço 

urbano periférico, no contexto do sistema capitalista, também com relação à 

conformação do mercado formal de moradia. Nesse sentido, Rufino (2016) defende 

que o avanço das relações capitalistas na produção imobiliária na periferia revela um 

processo de urbanização autônomo, não mais associado diretamente à 

industrialização, relacionado com a passagem econômica do capitalismo industrial 

para o financeiro6 e a intenção de redução do déficit habitacional, com o 

direcionamento da produção urbana ao segmento econômico, de modo a conciliar 

desenvolvimento urbano e econômico (RUFINO, 2016). Em resposta a esse processo, 

a abertura de capital das grandes incorporadoras, responsáveis pelos 

empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), a partir de 2009, 

“se consolidou como uma nova possibilidade de captar recursos do mercado 

financeiro” (SPOSITO, 2016, p. 218). Nesse contexto de transformação, destacamos 

que na fase do capitalismo financeiro, o valor de troca dos imóveis toma importância 

maior do que seu valor de uso e a possibilidade de especulação sobre o valor do 

imóvel cria um capital fictício advindo de uma atividade não-produtiva7, baseado no 

retorno de investimentos por meio de juros ou valorização ao longo do tempo 

(HARVEY, 2016). 

Nesse sentido, torna-se relevante para este trabalho a compreensão da relação 

entre o Programa Minha Casa Minha Vida e o agravamento ou configuração de áreas 

periféricas.  

 Ainda nas décadas de 1950 e 1960, quando teve início o processo de expansão 

da periferia e a intensificação dos processos de favelização nas grandes cidades 

brasileiras, a questão habitacional passou a ser incorporada ao discurso político como 

objeto de políticas públicas. Em 1964, no período do Governo Militar, em busca de 

apoio popular e da garantia da ordem social, foi instituído o Plano Nacional da 

                                            
6 O período histórico no qual surge o capitalismo financeiro é marcado pela concentração e 

centralização  do capital nos setores bancário e industrial (SANDRONI, 1999). 
7 Atividade não-produtiva é aquela que não produz valor. Entendendo-se “valor” como relação social 

da atividade de trabalho (HARVEY, 2016) 
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Habitação e criado o Banco Nacional da Habitação – BNH (RUFINO, 2016). O plano 

se mostrou insuficiente para lidar com os problemas habitacionais das camadas 

excluídas, já que beneficiou predominantemente as camadas média e alta e refletiu 

os interesses do mercado imobiliário (ROLNIK, 2015).  

Os movimentos populares de luta pela moradia articularam-se novamente, e 

em 1988, a Constituição Federal institucionalizou o direito à moradia e a função social 

da propriedade urbana, fato que significou uma mudança de entendimento frente à 

questão. Com o objetivo de mitigar os efeitos adversos da expansão urbana, com 

características periféricas, a partir dos anos 1990, houve um sensível avanço de 

investimentos do Estado nessas áreas, com relação à provisão de infraestruturas, 

educação e pavimentação de ruas locais, resultado da crescente organização dos 

movimentos sociais (RUFINO, 2016). Em 2001, com a aprovação do Estatuto da 

Cidade8, os municípios passaram a ter maior responsabilidade na gestão urbana, com 

a previsão de diversos instrumentos de regulação, os quais foram importantes para 

conduzir o planejamento urbano e preparar as condições para a criação do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH), e, posteriormente, para a proposição do Programa 

Minha Casa Minha Vida (FERREIRA, 2005). 

2.3 O PROGRAMA HABITACIONAL MINHA CASA MINHA VIDA NO CONTEXTO 

DE PERIFERIZAÇÃO 

O processo de periferização nas cidades brasileiras resulta também do quadro 

de déficit habitacional, que caracterizou a urbanização do país, pautada em 

desigualdades sociais. Nesse sentido, a dificuldade de acesso à moradia, em especial 

pela população de baixa renda, é uma característica histórica, cujos resultados 

agravaram-se no período de acelerada urbanização, a partir da segunda metade do 

século XX. Em resposta a esse quadro, o Estado, ao longo do tempo, apresentou 

algumas propostas de intervenção, com o intuito de diminuir os efeitos indesejados 

desse rápido e intenso crescimento, como veremos a seguir.  

A década de 1980, no Brasil, foi caracterizada por um período de estagnação 

econômica, seguida por um governo de caráter neoliberalista, na década seguinte, 

que criou o Plano Real como resposta ao descontrole da inflação, fundamentado na 

abertura do mercado para bancos estrangeiros e em grandes privatizações (ROLNIK, 

                                            
8 Lei nº 10.257/2001 que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras providências. 
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2015). Anteriormente a esse período, o quadro brasileiro no século XX estava pautado 

em três momentos: redemocratização política, estagnação e retomada do crescimento 

econômico. Durante o Regime Militar, o Estado, em busca de apoio popular, promoveu 

soluções habitacionais voltadas às camadas mais baixas da população o que 

culminou na criação do Banco Nacional da Habitação (BNH) e o surgimento de 

instrumentos financeiros que compunham o Sistema Financeiro da Habitação (SFH) 

(ROLNIK, 2015). Rolnik (2015) afirma que tal medida dinamizou a economia por meio 

da geração de empregos e da coalizão de interesses empresariais, especialmente da 

construção civil. Para que o objetivo se concretizasse efetivamente, foram instituídas 

as Companhias de Habitação em diversas cidades, as chamadas COHAB’s, que 

tinham a função de coordenar a produção de habitação. Segundo Azevedo (1988): 

(...) são empresas mistas sob o controle acionário dos governos estaduais 
e/ou municipais, desempenham, na promoção pública de construção de 
moradias para os setores de baixa renda, um papel análogo ao dos 
incorporadores imobiliários na produção de residências para as camadas de 
renda alta (AZEVEDO, 1988, p. 111). 

Além disso, na década de 1960 foi criado o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), uma poupança compulsória, que passou a ser a principal fonte de 

renda dos financiamentos de habitação e saneamento. Outra importante fonte de 

captação para o financiamento de habitações foi o Sistema Brasileiro de Poupança e 

Empréstimo (SBPE). A diferença entre os dois recursos se deu no fato de que o FGTS 

foi utilizado para produção de moradias para as classes menos favorecidas e classe 

média, enquanto o SBPE, além de não ser uma poupança compulsória, foi destinado 

para atender as necessidades da classe média (D’AMICO, 2011; ROLNIK, 2015). 

Essas duas fontes de recursos representavam alternativas “permanentes e 

independentes de oscilações políticas” facilitando a obtenção de resultados 

expressivos do BNH, em termos de financiamento de moradias e de expansão da rede 

de saneamento básico pelo país, por meio do Plano Nacional de Saneamento 

(BONDUKI, 2008, p. 73).  

Entretanto, a incapacidade do SFH de suprir e acompanhar a demanda 

habitacional resultou no intenso processo de urbanização informal em áreas 

periféricas, decorrente da busca, pelas camadas não beneficiadas, por moradia 

(BONDUKI, 2008).  Além disso, o efeito sobre o território da indiferença à diversidade 

dos diferentes contextos e necessidades e a adoção de soluções padronizadas, criou 

“bairros dormitórios” nas periferias, com baixa qualidade construtiva e inserção urbana 

deficitária (BONDUKI, 2008, p. 74).  
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Segundo Rolnik (2015), embora tenha sido pautado no atendimento à 

demanda das camadas sociais de menor renda, classificadas como Faixa 1, o 

PMCMV, influenciado pelos interesses do mercado imobiliário, teve sua maior 

produção para as camadas médias (Faixas 2 e 3), como pode ser observado a partir 

do contexto desenhado pela ação do governo e do crescimento econômico, que 

veremos adiante  

Nesse sentido, torna-se relevante, face à problemática dessa pesquisa, a 

compreensão do contexto no qual o PMCMV foi desenhado pelo Governo Federal. 

Com as diversas mudanças no marco regulatório do setor imobiliário, como a Lei de 

Falências de 20059, e a ampliação do crédito, o financiamento da produção de novas 

unidades habitacionais foi ampliado (CARDOSO e JAENISCH, 2017). No mesmo ano, 

as grandes empreiteiras abriram seu capital na Bolsa de Valores de São Paulo e 

iniciaram um rápido processo de reestruturação que resultou em um grande e rápido 

crescimento dessas empresas, bem como na internacionalização de investimentos 

(ROLNIK, 2015). Nesse contexto, muitos dos ricos fundadores transformam-se em 

acionistas majoritários ou continuaram atuando no conselho de diretores de suas 

empresas. Ademais, algumas gestoras eram responsáveis por fundos com 

participação em diferentes empresas, reduzindo, dessa forma, os riscos de 

investimentos (FIX, 2011; ROLNIK, 2015; CARDOSO e JAENISCH, 2017). 

Nesse período, as grandes empresas começam a formar estoques de terra, em 

um contexto de abundância na oferta de crédito, o que fez com que a relativa escassez 

de terras elevasse o preço, sem a necessidade de novos investimentos (ROLNIK, 

2015; CARDOSO e JAENISCH, 2017). A partir de 2008, com o estabelecimento da 

crise internacional, esse contexto começou a se modificar. Segundo Cardoso e Leal 

(2010, apud CARDODO e JAENISCH, 2017):   

“A deflagração da crise econômica mundial de 2008 ameaçou o desempenho 

financeiro do setor imobiliário, fazendo com que o governo buscasse adotar 

políticas de caráter neokeneysiano para sustentação da trajetória de 

crescimento econômico do país” (CARDOSO e JAENISCH, 2017, p.8) 

A estratégia foi investir no potencial de geração de empregos e do setor da 

construção civil e “efeitos econômicos multiplicadores” (CARDOSO e JAENISCH, 

2017, p.8). Assim, a adoção de uma postura “anticíclica”, amortecedora de crises 

econômicas, e motivada pela preparação para receber os jogos da Copa do Mundo 

                                            
9 Lei de Falências corresponde a Lei Federal nº 11.101/2005 que estabelece uma nova disciplina da 
falência e da reorganização de empresas em dificuldades no Brasil (KÖHLER, 2005). 
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de 2014, além da aspiração por apoio popular, podem ser apontados como como 

fatores responsáveis pelo lançamento de um programa como o MCMV (CARDOSO, 

2017; ROLNIK, 2015).  

Nos primeiros anos de operação do PMCMV, a reação do mercado em relação 

ao novo programa foi positiva. Muitas empresas voltaram suas atenções à produção 

de moradia para as camadas de menor renda e, em pouco tempo, expandiram seus 

lucros (ROLNIK, 2015). O resultado foi a intensiva produção de unidades habitacionais 

em diversos municípios do país, com forte apoio popular. Além disso, as 

administrações municipais transformaram produtos do programa em propaganda 

política, reforçando o apoio ao PMCMV (ROLNIK, 2015). 

De acordo com estudo desenvolvido por Tolotti (2017), a partir de entrevistas 

a agentes técnicos envolvidos com o programa, apesar do importante papel da Caixa 

Econômica Federal e das administrações municipais para a viabilização do PMCMV, 

é possível perceber que os resultados obtidos se distanciam dos objetivos dos Planos 

Diretores Municipais, além de demonstrar a incapacidade de gerir os recursos 

provenientes do programa. Além disso, depois de construídos os empreendimentos, 

nem sempre os municípios eram capazes de implementar os equipamentos 

comunitários necessários para atender à nova demanda habitacional (TOLOTTI, 

2017).   

Essa carência na oferta de serviços e equipamentos públicos, em conjunto 

com o poder atribuído aos agentes privados na determinação do desenho e 

localização dos projetos, teve como consequência a reafirmação do processo de 

periferização nas cidades contempladas com projetos do programa. A busca por 

maiores lucros e a tentativa de tornar viáveis os investimentos privados causaram a 

concentração de empreendimentos da Faixa 3 em áreas centrais, enquanto que 

aqueles destinados à Faixa 1 foram implantados em terrenos mais baratos e distantes 

do centro (TOLOTTI, 2017).   

Em busca da maximização dos lucros, foram lançados 

megaempreendimentos, caracterizados pela padronização das edificações, inclusive 

de materiais e das dimensões das unidades residenciais, em busca de maior rapidez 

e economia para execução das obras.  Por consequência, esse formato contribuiu 

para o espraiamento da mancha urbana e para a reprodução de um padrão urbanístico 

monofuncional, onde os novos enclaves fortificados representam bolsões 
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habitacionais, resultando em um tecido fragmentado e desconexo em relação a cidade 

(ROLNIK, 2015). 

Outra crítica apontada ao PMCMV baseia-se no fato de que a facilidade de 

crédito e a forma de aplicação do programa viabilizou remoções massivas de 

populações pobres, situadas em áreas centrais, para as periferias (ROLNIK, 2015). 

Ademais, como aponta Rolnik (2015) a violência, observada nos condomínios 

construídos, dificulta ainda mais o acesso dos moradores a serviços públicos, uma 

vez que o poder de controle do tráfico de drogas “ameaça o frágil processo de 

mobilização da população” em busca de melhorias (ROLNIK, 2015, p. 315). 

A inadimplência e os problemas de manutenção nesses conjuntos 

habitacionais, devido à dificuldade dos moradores em arcar com as taxas 

condominiais, evidenciam a relevância de uma alternativa que melhor se adeque às 

necessidade e condições das classes pobres (ROLNIK, 2015). Ainda que o programa 

MCMV tenha reduzido o déficit habitacional, não incluiu aspectos mais amplos do 

direito à moradia, como os efeitos socioterritoriais, a habitabilidade, a localização 

adequada, a disponibilidade de serviços e infraestrutura. Nesse sentido, avalia-se que 

o PMCMV não se pautou no amplo conceito de moradia digna, o qual não se restringe 

apenas à “casa”, enquanto unidade habitacional, como também abrange o acesso a 

equipamentos e serviços urbanos, conforme previsto na Constituição brasileira10 

(ROLNIK, 2015; TOLOTTI, 2017). 

Recentemente, o início do segundo mandato de Dilma Rousseff, em 2015, foi 

marcado pelos efeitos adiados da crise mundial e pela instabilidade política provocada 

pelas denúncias de corrupção, fazendo com que a reação do governo resultasse em 

uma postura conservadora na economia, com a contenção dos gastos públicos, 

dificultando a preservação do programa, alvo de tantas críticas. Com o impeachment 

sofrido pela Presidente e a chegada de um novo governante, o programa perdeu 

prioridade, em contraposição à “programas de baixo impacto”, que não respondem à 

demanda popular (CARDOSO e JAENISCH, 2017, p. 17). 

Em analogia aos programas habitacionais anteriores, Rufino (2016) aponta 

para a manutenção de algumas lógicas que conduziram a política habitacional em 

décadas precedentes. A autora afirma que a promoção de políticas habitacionais 

                                            
10 O direito à moradia digna foi reconhecido e implantado como pressuposto para a dignidade da pessoa 

humana, desde 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e, foi recepcionado e 
propagado na Constituição Federal de 1988, por advento da Emenda Constitucional nº 26/00, em seu 
artigo 6º (GONÇALVES, 2013) 
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pautadas pela lógica da promoção da casa própria, loteamento periférico e 

autoconstrução, característica do período do SFH, manteve-se com o Programa 

Minha Casa Minha Vida (MCMV). Segundo Rufino (2016) estes programas apenas 

retiraram o elemento da autoconstrução, na medida em que deram lugar às 

empreiteiras e à nova possibilidade de captar recursos do mercado financeiro, 

resultando na produção de habitação social baseada na titulação, destinada às 

camadas de menor renda, nas periferias das cidades.  

Conforme o exposto, é inegável a importância do PMCMV para o 

enfrentamento dos problemas e dificuldades de acesso à moradia, em um contexto 

histórico de poucos resultados satisfatórios, durante o desenvolvimento e 

planejamento urbano no Brasil. Entretanto, a atuação do Estado, em consonância com 

os interesses do setor imobiliário, na tentativa de fomentar o desenvolvimento 

econômico do país, contribuiu para a formação de espaços segregados, reafirmando 

a localização das classes baixas em áreas periféricas, desprovidas do direito pleno à 

moradia digna. Nesse sentido, visando complementar a leitura da problemática a partir 

de um ótica propositiva, foram identificados alguns instrumentos previstos na 

legislação brasileira, em especial no Estatuto da Cidade, que podem ser utilizados 

para promoção de habitação social em áreas dotadas de infraestrutura e integradas 

ao tecido urbano existente, contribuindo com a discussão acerca da possibilidade de 

redução da segregação socioespacial e do processo de expansão urbana para áreas 

cada vez mais periféricas. 

 2.3.1.  Instrumentos urbanísticos para a promoção de HIS bem localizada 

A promoção de Habitação de Interesse Social (HIS), que visa contemplar famílias 

de baixa renda, em áreas bem localizadas, tem por objetivo diminuir os efeitos da 

expansão urbana causada pela dificuldade de acesso à terra, tais como problemas de 

deslocamentos, distância da oferta de empregos, conflitos ambientais e aumento de 

custos com infraestruturas. Para tanto, as ações mitigadoras desses efeitos adversos, 

estão pautadas na ocupação dos vazios existentes na malha urbana, aliando política 

urbana, habitacional e fundiária voltadas à regularização fundiária e ao combate à 

especulação imobiliária (ROLNIK, 2010).   

Existem, na legislação brasileira, diversos instrumentos de ordenamento 

territorial e promoção do direito à cidade. Muitos deles estão presentes no Estatuto da 

Cidade e podem contribuir com a produção de cidades mais equitativas, sob o ponto 

de vista do acesso à moradia plena, os quais poderiam ter sido utilizados de forma 
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QUADRO 2 - INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS PARA A PROMOÇÃO DE MORADIA BEM 
LOCALIZADA 

Instrumento Objetivo 

PEUC 

Determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios 

do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado mediante a 

fixação de um prazo. Coibir a ociosidade de terrenos bem localizados 

na cidade ou dotados de infraestrutura pública, estimulando um melhor 

aproveitamento. 

IPTU progressivo no 
tempo 

Induzir a ocupação em terrenos dotados de infraestruturas e melhorar 

o aproveitamento do território urbano, mediante o aumento 

progressivo anual do valor do IPTU ao longo do tempo, em caso de 

descumprimento do PEUC. 

Desapropriação 
Captação de terrenos em favor do poder público mediante pagamento 

com títulos da dívida pública, nos casos em que o terreno estiver 

descumprindo a função social da propriedade.  

Direito de preempção 
Garantir a preferência do estado na compra de determinados terrenos 

para fins diversos como: construção de equipamentos públicos, praças 

ou realocação de pessoas. 

Dação em pagamento 
Captação de terrenos com interesse público, devido à possibilidade de 
proprietários com dívidas tributárias poderem quitá-las transferindo 
seus terrenos ou prédios para o Estado. 

Abandono Combater a existência de imóveis abandonados e possibilitar a 

utilização pelo estado e o cumprimento da sua função social. 

ZEIS 
Demarcar zonas de interesse social para promoção para promoção de 

habitação social ou regularização fundiária de áreas ocupadas por 

população carente.  

Consórcio Imobiliário 

Induzir e viabilizar a utilização de terrenos estratégicos para o 
desenvolvimento do município e aumentar a oferta de terra urbanizada 
em áreas específicas, por meio de parcerias entre setor privado e 
prefeituras, no qual o proprietário transfere para o Poder Público 
Municipal um imóvel e este se responsabiliza por executar as obras de 
infraestrutura, urbanização ou construção de imóveis, em troca uma 
parcela de lotes ou unidades habitacionais produzidas. 

Concessão de Direito 
Real de Uso 

Repassar partes do direito de propriedade imobiliária (direito de uso) 
para outrem, como alternativa para a implantação de projetos 
habitacionais sem a necessidade de compra, desapropriação ou 
doação. 

FONTE: ROLNIK (2010), BRASIL (2001) 

Em geral, tais instrumentos podem ser utilizados de forma combinada e 

sequenciada, ou seja, na medida em que não há interesse do mercado imobiliário em 

produzir HIS em áreas mais valorizadas do que as periféricas, o Estado apropria-se 

de mecanismos para a captação de terrenos ou imóveis do setor privado, desde que 

estes não estejam cumprindo a função social da propriedade. Em um segundo 

momento, as terras captadas são incorporadas às políticas habitacionais que facilitam 

o acesso à moradia das camadas populares (ROLNIK, 2010).  

Deste modo, considerando o objetivo desta pesquisa, se faz necessária a 

averiguação das especificidades do município de Curitiba, em relação à problemática 
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FIGURA 1 - EVOLUÇÃO DA OCUPAÇÃO URBANA EM CURITIBA 

 

FONTE: IPPUC (2012) 

Entre as décadas de 1950 e 1970, a formação da periferia concentrou-se nos 

limites territoriais de Curitiba com municípios do seu entorno. Essa periferia, produzida 

via mercado formal, se consolidou pela autoconstrução da casa própria (SILVA, 2012). 

Neste momento, não existia uma legislação sobre parcelamento do solo, portanto, a 

atividade imobiliária representou o parcelamento de áreas rurais mais baratas e a 

implantação de loteamentos com baixa infraestrutura destinados aos migrantes 

pobres, vindos da zona rural do Paraná (SILVA, 2012). Além disso, essa tipologia de 

loteamentos provocou a consolidação da ocupação da periferia metropolitana em 

áreas ambientalmente frágeis, especialmente à leste da Região Metropolitana de 

Curitiba (RMC). Neste período, cresceram também os assentamentos informais, 

assim como no restante do país, resultando no aumento do número de favelas e no 

agravamento da carência de moradia (SILVA, 2012). 

 Além disso, para compreender o padrão de ocupação do município de Curitiba 

é necessário atentar para o fato de que a ocupação do território possui estreita relação 
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com o sistema viário da cidade, no sentido em que o desenvolvimento e a expansão 

dos meios de transporte contribuíram para a modelagem do espaço urbano existente 

nos dias de hoje. De acordo com Monteiro (2017), o planejamento urbano de Curitiba, 

implementado a partir da criação do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Curitiba (IPPUC), em 1971, fundamentou-se, desde o Plano Preliminar de Urbanismo, 

de 1965, no estabelecimento de eixos estruturais, os quais representavam os eixos 

lineares de desenvolvimento, associando sistema viário, oferta de transporte coletivo 

e adensamento construtivo. Essa concepção teve como resultado a valorização 

dessas áreas, restringindo seu uso às classes de maior renda, direcionando a 

população pobre para áreas contíguas ao polo principal e para os municípios da RMC 

(MONTEIRO, 2017). Esse padrão de desenvolvimento contribuiu também para o 

aumento da segregação sócio espacial, na medida em que fomentou a ocupação de 

áreas mais afastadas e cobertas pelo transporte coletivo, com preços mais acessíveis 

às camadas mais baixas, facilitando os deslocamentos diários (MOURA e 

RODRIGUES, 2009). 

Um fator importante para a consolidação do modelo de ocupação periférica 

foi o desenvolvimento do bairro Boqueirão, que na década de 1980 se tornou o mais 

populoso de Curitiba, no mesmo período em que o centro apresentou redução de 

população residente (CURITIBA, 2008). Esse fato, em conjunto com a consolidação 

das diretrizes previstas no Plano Diretor de 1966, o qual estabelecia o padrão de 

ocupação característico dos recém-criados Eixos Estruturais, provocou uma intensa 

ocupação do eixo estrutural sul (CURITIBA, 2008). Na década de 1990, esse 

crescimento em direção ao sul se intensificou, juntamente com a consolidação e 

adensamento do bairro Cidade Industrial, por meio de empreendimentos habitacionais 

de interesse social promovidos pelo Estado (CURITIBA, 2008). 

Um exemplo significativo dessa tipologia de empreendimento foi o Bairro 

Novo, lançado em 1991, no Sítio Cercado. Esse foi o maior projeto realizado pela 

Companhia de Habitação Popular de Curitiba (COHAB-CT) em uma grande área (4,2 

milhões de m²), composto por uma mescla de padrões construtivos (casas e 

apartamentos) e que teve sua ocupação realizada de forma gradual, ao longo de 20 

anos, com a previsão de reserva de áreas para a implantação gradativa de 

equipamentos públicos e de reforço na infraestrutura (COHAB, 2011). Como 

alternativa aos cortes de verbas que ocorreram durante a implementação do projeto, 

foram comercializados também lotes para construção. Assim, a COHAB foi 
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responsável pela criação de 14,3 mil domicílios nesse local. Apesar do crescimento 

planejado do projeto, atualmente, esse conjunto corresponde a 46,6% do total de 

domicílios de todo o bairro Sítio Cercado, (COHAB, 2011). Esse episódio foi o 

responsável por estimular a ocupação e urbanização da região.  

Com relação à moradia informal, verifica-se em Curitiba um aumento da 

população residente em assentamentos precários ao longo das décadas finais do 

século XX. Segundo o diagnóstico mais recente, apenas o município de Curitiba 

possui 162.679 pessoas residentes em aglomerados subnormais11, o que 

corresponde a 9% da população total vivendo em áreas irregulares (IBGE, 2010). O 

crescimento da informalidade também ocorreu nos municípios do entorno de Curitiba, 

a partir do momento em que o migrante rural não conseguiu se estabelecer na capital, 

sobretudo a partir da década de 1980 (MONTEIRO, 2017). 

Mais recentemente, verifica-se que os efeitos da expansão da ocupação, 

aliado à dificuldade de acesso à moradia, tem refletido no surgimento e consolidação 

de ocupações irregulares localizadas próximas a corpos hídricos, processo que 

compromete a estrutura social das comunidades nestas áreas, criando bolsões de 

baixa renda, situadas em áreas de fragilidade ambiental, em situação de carência e 

com pouco acesso a serviços (CURITIBA, 2008).  

No Plano Diretor aprovado, em 2015, foram indicadas quatro diretrizes da 

política de estruturação urbana relacionadas à ocupação do solo, as quais tentavam 

equacionar a questão dos assentamentos irregulares a partir da análise da estrutura 

preexistente da cidade e com o reconhecimento de outras centralidades (CURITIBA, 

2015), como pode ser observado nos tópicos abaixo:  

a) Fortalecimento dos centros de bairros já consolidados, como Portão, Boqueirão 

e Santa Felicidade, entendendo-se que são importantes para a comunidade 

local devido à existência de infraestrutura, equipamentos públicos, comércios 

e demais atividades sociais; 

b) Regularização de assentamentos de interesse social e incorporação à estrutura 

urbana; 

c) Ocupação de vazios urbanos em áreas com infraestrutura; 

d) Fortalecimento de mecanismos para atender a maior demanda por 

equipamentos sociais. 

                                            
11 Definido pelo IBGE como o conjunto constituído de no mínimo 51 unidades habitacionais 

caracterizadas por ausência de título de propriedade somada à irregularidade das vias de circulação, 
tamanho e forma dos lotes e/ou carência de serviços públicos essenciais (IGBE,2011).  
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Além disso, o processo de reconversão da antiga rodovia BR-116, atual Linha 

Verde, em novo eixo estrutural e a previsão de um novo terminal de transporte público 

no Tatuquara, revela a intenção de consolidar uma nova centralidade ao sul da cidade, 

além das já existentes, reflexo do espraiamento da ocupação urbana no município 

nessa direção (CURITIBA, 2008). 

Nesse sentido, Silva (2012, p. 224) afirma que a estruturação espacial de 

Curitiba pode ser caracterizada “pela ocorrência simultânea de movimentos de 

desconcentração e reconcentração” aos moldes da cidade COM-FUSA apresentada 

por Abramo (2007). Dessa forma, a descontinuidade territorial e o crescimento 

extensivo produzem uma espacialidade dispersa e menos adensada, enquanto que a 

reconcentração ocorre devido ao adensamento dos assentamentos informais 

periféricos (SILVA, 2012). Além disso, Silva (2012, p. 226) caracteriza a espacialidade 

de Curitiba, fruto da reestruturação da metrópole, como “um espaço mais heterogêneo 

e mais fragmentado”, com reforço ou surgimento de subcentralidades, novos 

significados na relação centro-periferia e crescimento das moradias informais no 

núcleo metropolitano.  Nesse sentido, a partir da compreensão geral do processo de 

expansão e periferização em Curitiba, segue-se para a análise dos efeitos decorrentes 

do PMCMV no território de Curitiba.  

3.2 OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA EM 

CURITIBA 

Inserida no mesmo contexto nacional do Regime Militar e da criação do BNH 

em 1964, foi fundada em 8 de maio de 1965, a Companhia de Habitação Popular de 

Curitiba – COHAB-CT, com o objetivo de enfrentar as questões habitacionais e 

relativas ao acesso à moradia (AZEVEDO, 1988; COHAB, 2015). A COHAB-CT faz 

parte da estrutura da Prefeitura Municipal de Curitiba, com atuação integrada em toda 

a RMC. É o órgão encarregado de executar a Política Habitacional do Município, 

atuando em conjunto com as diretrizes para a implantação dos empreendimentos 

habitacionais, definidas pelo IPPUC, e fornecendo apoio na instalação da 

infraestrutura e equipamentos comunitários (CURITIBA, 2008).  

O maior período de produção da COHAB-CT ocorreu entre o fim dos anos de 

1989 e o início de 2000, sendo que a maioria das unidades entregues neste período 

correspondeu a lotes urbanizados, ficando a cargo do proprietário os custos da 

moradia, o qual, na maioria dos casos, recorria à autoconstrução (MONTEIRO, 2017). 

Em Curitiba, a produção da COHAB-CT concentrou-se especialmente na porção 
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2017). O Ganchinho é o bairro que abriga maior número de contratações do PMCMV 

em relação aos demais bairros da cidade, sendo ao todo 1.724 unidades habitacionais 

para atendimento da Faixa 1, e 640 para atendimento da Faixa 2, disponibilizadas em 

sete empreendimentos diferentes.  

FIGURA 2 - EMPREENDIMENTOS DO PMCMV EM CURITIBA 

 

FONTE: MONTEIRO (2017) (adaptado) 

Nesse sentido, verifica-se que o bairro Ganchinho, situado ao sul de Curitiba, 

concentrou parcela significativa da produção de conjuntos habitacionais viabilizados 

por meio do PMCMV, o que resultou em aumento significativo na população do bairro, 
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tendo em vista o acréscimo de 2.364 novas unidades habitacionais, em um período 

de cinco anos (MONTEIRO, 2017). Verifica-se, portanto, que o padrão de produção 

de habitação de interesse social, tanto nas produções pretéritas da COHAB-CT 

quanto a partir da operacionalização do PMCMV, tem corroborado com a lógica 

periférica de produção do espaço urbano, ao concentrar-se nas porções sul e 

sudoeste do município de Curitiba.   

 

3.3 O BAIRRO GANCHINHO COMO ESPAÇO PERIFÉRICO 

A partir do reconhecimento do processo de expansão e periferização da cidade 

de Curitiba, bem como da identificação da inserção do Programa Minha Casa Minha 

Vida no município, procedeu-se à organização e análise de algumas informações que 

permitissem reconhecer locais futuros de intervenção, os quais possibilitassem a 

caracterização de espaços urbanos periféricos e que fossem coincidentes com a 

implantação de conjuntos habitacionais do PMCMV.  

Nesse sentido, foram levantadas e sobrepostas as informações consideradas 

relevantes para a caracterização do cenário periférico da cidade, em consonância com 

o contexto da pesquisa. Sendo assim, foram elaborados mapas auxiliares que 

apresentam a localização das ocupações irregulares, a localização dos corpos 

hídricos e das Áreas de Proteção Ambiental (APA), principais eixos de circulação 

(eixos estruturais e vias metropolitanas), localização de subcentralidades, 

espacialização dos principais equipamentos de saúde, educação e transporte, além 

da distribuição de renda no município e da localização dos empreendimentos do 

PMCMV, produzidos no período de 2009 a 2016.  

Após a análise das informações, procedeu-se à elaboração de um mapa 

síntese, no qual foi possível identificar e agrupar áreas com características 

semelhantes, de modo a conduzir a seleção da área de intervenção, objeto de futura 

proposta no TFG, de maneira alinhada à problemática apresentada nesta pesquisa.  

Para a escolha da área de intervenção levou-se em consideração alguns 

critérios sensíveis, tais como áreas periféricas mais críticas, nas quais a localização 

dos equipamentos básicos se dá de forma dispersa e distantes de centralidades, 

distância do centro tradicional, presença de população de baixa renda e concentração 

de empreendimentos produzidos pelo PMCMV. Portanto, considerando também as 

informações apresentadas na seção 3.2 (Operacionalização do PMCMV em Curitiba), 

optou-se pelo bairro Ganchinho, devido à sua proximidade ao perímetro de Curitiba, 
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FIGURA 4 – ZONEAMENTO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, COM DESTAQUE PARA O 
BAIRRO GANCHINHO 

FONTE: Elaborado pela autora com base em IPPUC (2018) 
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que aponta para a pressão de ocupação maior nessas regiões do que nas do Sítio 

Cercado e Alto Boqueirão.  

QUADRO 7 - TAXAS DE CRESCIMENTO ENTRE BAIRROS E MUNICÍPIOS  

Unidade administrativa Taxa de crescimento 

Bairro Ganchinho 4,32% 

Bairro Sítio Cercado 1,21% 

Bairro Alto Boqueirão 0,48% 

Bairro Umbará 2,53% 

Município de São José dos Pinhais 2,6% 

Município de Curitiba +0,99% 

FONTE: CURITIBA (2015) 

Em uma análise detalhada da região mais adensada do bairro, salienta-se a 

existência de apenas um eixo de movimentação acentuada, devido à concentração 

de comércio e serviços, correspondente à R. Eduardo Pinto da Rocha, que define o 

limite entre o bairro irmão, Sitio Cercado. A Estrada do Ganchinho e outras estradas 

secundárias fazem a ligação entre o bairro e municípios metropolitanos vizinhos, ainda 

não conurbados nesta porção do território, enquanto a via arterial R. Guaçuí faz a 

ligação entre o Ganchinho e os bairros do entorno. De modo geral, as vias do bairro 

caracterizam-se como vias de acesso aos usos residenciais, exceto a R. Eduardo 

Pinto da Rocha, que delimita a divisa entre Ganchinho e Sítio Cercado, onde está 

reunida a maioria dos comércios e serviços do Ganchinho, e as estradas rurais que 

fazem a ligação entre os demais bairros e a porção menos urbanizada do Ganchinho 

como ilustra a FIGURA 10.  

FIGURA 9 - CONCENTRAÇÃO DE COMÉRCIO NA R. EDUARDO PINTO DA ROCHA 

 

FONTE: A autora (2018) 
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Com relação à acessibilidade, verificou-se que o bairro se conecta à cidade por 

meio de linhas alimentadoras. Existe, no limite com o bairro Sitio Cercado, uma 

estação tubo do ônibus expresso Bairro Novo, além de outras três linhas de 

alimentadores; Ganchinho, Osternack/ Sítio Cercado e Osternack/Boqueirão, as quais 

conectam-se com os terminais mais próximos:  Boqueirão e Pinheirinho. Leva-se, em 

média, 15 minutos para chegar no Sitio Cercado e 25 minutos até o Terminal do 

Boqueirão. A uma distância de 6km está o Terminal do Pinheirinho. Entretanto, é 

necessário pegar dois alimentadores, pagando duas passagens para se chegar até 

lá, segundo dados da URBS (2018).  

Outro tópico analisado diz respeito à distribuição dos equipamentos urbanos 

essenciais, situados no entorno do bairro Ganchinho. Na FIGURA 11 é possível 

observar que a maioria dos serviços essenciais atende o extremo norte do bairro 

Ganchinho e uma parcela dos bairros Sítio Cercado e Boqueirão, por se tratar da área 

mais adensada e que apresenta maior densidade habitacional, uma vez que parte 

significativa do bairro situa-se em Área de Proteção Ambiental do Iguaçu, com 

restrições à ocupação mais intensiva, constituindo, portanto, uma barreira para a 

expansão da urbanização. 
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FIGURA 11 - DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTOS URBANOS NO GANCHINHO 

                       

FONTE: Elaborado pela autora com base em IPPUC (2018) e CASTELLO (2013)
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Com relação à inserção urbana, verifica-se que a mancha urbana se conecta 

com o Sítio Cercado, enquanto que a divisa com o município de São José dos Pinhais 

é definida pela presença de áreas verdes. Na FIGURA 12 foi destacada a localização 

dos empreendimentos do PMCMV, os quais encontram-se posicionados ao norte da 

barreira formada pelo Contorno Sul, na porção mais urbanizada e mais conectada 

com o bairro vizinho.  

Observou-se a existência de uma grande quantidade de áreas verdes 

destinadas à atividades de lazer, como é o caso do Parque Lago Azul na divisa com 

o bairro Umbará, o Zoológico Municipal de Curitiba, no Município de São José dos 

Pinhais e na divisa com o Ganchinho, e a Praça Lenir Mares de Souza Cavallin, 

posicionada na porção norte do bairro, que embora situada em área de maior 

densidade habitacional, não se integra com o tecido urbano do local por estar 

localizada nas bordas da porção urbanizada do bairro, dificultando a acessibilidade e 

a qualificação do espaço e do seu entorno.   Além disso, verifica-se uma relação mais 

estreita da região norte com o bairro Sítio Cercado do que com o restante do próprio 

bairro que se estende abaixo do Contorno Sul, uma vez que o tecido urbano se 

conecta de forma continua com o bairro vizinho e a maioria dos equipamentos urbanos 

estarem próximos às suas divisas. 
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FIGURA 12 - LOCALIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS DO PMCMV NO BAIRRO GANCHINHO 

FONTE: Elaborado pela autora com base em IPPUC (2017); MONTEIRO (2017); GOOGLE (2017) 
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prevista no zoneamento18 como área destinada à conservação e proteção da 

qualidade ambiental da bacia do Iguaçu e região de fragilidade ambiental. Esta última, 

representa uma barreira para a ocupação, menos perceptível fisicamente, mas que 

impõe restrições à ocupação urbana do local. Concomitantemente, o Contorno Sul 

devido à alta velocidade dos veículos que nele transitam, além do desnível gerado 

entre a porção norte e sul, configurando um processo de desarticulação do território. 

Verifica-se, portanto, que a maior concentração dos novos empreendimentos do 

PMCMV e a maior densidade habitacional do bairro encontram-se entre esses limites.  

Além disso, o Contorno divide o bairro em duas áreas com características 

distintas. A porção norte, que se conecta com o bairro Sítio Cercado, é caracterizada 

por um processo de compactação, tendo em vista a densidade populacional e 

construtiva presente no local, observados os últimos índices de crescimento 

populacional do bairro e; pelo processo de periferização, definido pela carência ou 

precariedade na oferta de serviços, equipamentos públicos e infraestruturas. Ambos 

os processos ocorrem, relacionados também à concentração dos empreendimentos 

do MCMV, e se intensificam à medida em que se aproximam das bordas do município 

e dos limites com a APA. Paralelamente a isso, a porção sul do bairro passa por um 

processo de reestruturação fundiária, caracterizada pela subdivisão dos lotes 

originais. Essa situação é mais intensa na área não demarcada pela APA, resultado 

da pressão por expansão da porção urbanizada, em virtude do crescimento do bairro, 

com pontos de maior intensidade no extremo sul e na porção central, próxima à divisa 

com o Umbará.  

Neste sentido, a APA do Iguaçu prevista no zoneamento19, como área 

destinada à conservação e proteção da qualidade ambiental da bacia do rio Iguaçu e 

definida como uma região de fragilidade ambiental, representa uma barreira não física 

que impõe restrições à ocupação urbana do local, entretanto observa-se que as 

concentrações de ocupação, tanto na porção sul quanto na porção norte, ultrapassam 

os limites definidos pelo zoneamento, penetrando parte da Área de Proteção 

Ambiental. 

Sendo assim, a conformação desse cenário, caracterizado pela coexistência 

de duas realidades distintas no mesmo bairro, permite constatar que tais processos 

                                            
18 Decreto nº 1547/2009 - Altera parcialmente o zoneamento da área de proteção ambiental-APA do 

Iguaçu. 
19 Decreto nº 1547/2009 – Altera parcialmente o zoneamento da área de proteção ambiental – APA do 

Iguaçu. 
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não coincidem com os limites administrativos do Ganchinho, na medida em que se 

observam padrões e conexões semelhantes nos bairros vizinhos. Além disso, 

observa-se a pressão por ocupação em direção ao sul, cruzando o Contorno e 

atingindo as áreas em processo de parcelamento. 

FIGURA 14 - MAPA SÍNTESE DA CONFIGURAÇÃO URBANA NO BAIRRO GANCHINHO 

 

FONTE: Elaborado pela autora com base em IPPUC (2017) 

 


